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    PREFÁCIO




    Imagine se você fosse preso ou estivesse respondendo algum processo criminal em que sua liberdade pudesse ser cerceada antes mesmo de uma condenação em definitivo. E que além de todo o aparato burocrático e demorado do sistema de administração de justiça criminal você estivesse preso e todas estas informações sobre o provável fato criminoso estivessem dispersas nos meios midiáticos da era da informação digital, antes mesmo da conclusão de todo processo com a devida verificação da prova? Qual representação da sua imagem seria formada nos operadores do sistema de justiça e qual seria o resultado do julgamento? São com estas perguntas que procuramos desvendar no campo teórico e experimental quais os efeitos da disseminação da informação midiática podem macular o direito à dignidade da pessoa humana como um preceito constitucional com status de direito fundamental.


  




  

     1. INTRODUÇÃO




    A disseminação da informação é uma forma de expressão social que pode ser manifestada pelos diversos meios de comunicações, dentre eles destaca-se a “mídia” que por sua vez está constantemente veiculando diversas informações aos seus espectadores, porém, quando disseminam informações referentes à pessoa daquele que está sendo acusado de algum delito, poderá produzir algum impacto sobre a imagem e por consequência violar algum bem de direito.




    A informação como ciência pode ser estudada dentro do seu campo próprio ou interdisciplinarmente com outros campos do conhecimento humano, desta forma, é no campo sociocultural que estas ciências podem relacionar seus campos epistemológicos afins.




    O desejo e a busca pela informação que permeia o cotidiano tornaram-se imprescindíveis para o modo de vida dos indivíduos na contemporaneidade, como os diversos interesses pessoais por: diversão, saúde, trabalho, dentre outros... Também se encontra o desejo de segurança e autodefesa, e é nesse aspecto que o grupo social pode construir paradigmas que poderão influenciar a relação da informação midiática sobre representações sociais que podem ser criadas e impactar sobre o princípio da dignidade da pessoa humana.




    A veiculação da informação na modernidade se utilizou de diversos canais para atingir seu destinatário através da chamada “era digital”, caracterizada em seu início, como um período consolidado no fim do século XX e que foi associado aos fluxos informacionais no mundo globalizado. A justificativa do presente trabalho se assenta na proposição de que toda a disseminação informacional tem seus impactos sobre a sociedade, contudo, quando se associam estas informações a partir da representação da condição da pessoa do acusado em processos criminais, importante traçar uma pesquisa de caráter exploratório e bibliográfico para investigar e compreender a relação entre a informação no campo social e sua disseminação como uma possível causa de impactos sobre direitos fundamentais dos indivíduos.




    A dignidade da pessoa humana é um preceito constitucional no qual é conferido o status de direito fundamental, materializando-se pelo direito objetivo da proteção à imagem e a dignidade como direito inalienável e indisponível de todos os cidadãos integrantes do Estado brasileiro. Entre o choque da disseminação da informação midiática veiculada sobre a pessoa do acusado e o impacto sobre sua dignidade podem ocorrer representações sociais. Diante do exposto tem-se como pergunta norteadora: qual a imagem do acusado veiculada por um meio midiático moderno perante um grupo integrante de um setor decisório do poder judiciário local. Elencou-se como hipótese primária a afirmação de que esta imagem estaria vinculada aos preceitos ideológicos de significação e intencionalidade provenientes do meio sociocultural do grupo estudado.




    Diante do tema sobre o estudo da informação no campo social e sua relação com o meio cultural, a significação, o sujeito e a mídia contemporânea, necessário foi abordar a relação com a representação social evocada sobre a imagem do acusado partindo-se da disseminação da informação propagada por um meio midiático tecnológico moderno.




    O objetivo geral configurou-se em realizar a análise sobre a informação veiculada por um meio midiático moderno e sua relação com a representação social do acusado e o impacto sobre o princípio da dignidade humana.




    Como objetivos específicos, tem-se:




    • Definir a Informação no campo social e sua relação com a cultura, significação, linguagem, conhecimento e mídia.




    • Relacionar a informação no campo social e jurídico como um valor de direito.




    • Caracterizar o sujeito no âmbito das suas identidades e da mídia contemporânea.




    • Refletir sobre o conceito do princípio da dignidade da pessoa humana.




    • Analisar a disseminação da informação proveniente de um meio midiático moderno sobre a imagem e a representação social do acusado em um grupo pertencente ao poder judiciário local.




    A apresentação do trabalho, como forma de organização do pensamento, foi elaborada na forma de nove seções com o objetivo de expor o aporte teórico utilizado bem como a os resultados obtidos com a aplicação da metodologia empregada. Assim, foi abordada na seção de número um: uma breve introdução para explicar os objetivos do trabalho; na seção de número dois foi estudada a informação no campo social e sua relação com a linguagem, o meio cultural e conhecimento; na seção de número três, fez-se uma abordagem da disseminação da informação e seu valor como um bem de Direito; na seção de número quatro abordou-se a caracterização das identidades do sujeito, da sociedade em rede e mídia contemporânea. Na seção de número cinco abordou-se o conceito do pensamento em grupo e as representações sociais; na seção de número seis tratou-se da conceituação da dignidade como direito fundamental; na seção de número sete foi abordado o procedimento metodológico utilizado; na seção de número oito foram expostos os resultados e a discussão com o aporte teórico; e por fim, na seção de número nove foi concluído o trabalho a partir das constatações obtidas.


  




  

     2. INFORMAÇÃO E SUA APROPRIAÇÃO NO CAMPO SOCIOCULTURAL




    A informação dentro dos seus campos de estudo, segundo Ávila (2003), já fora conceituada sobre as mais diversas vertentes epistemológicas, tal como na teoria matemática de Shannon e Weaver ou na sistematização de Capurro e Hjørland (2007), no qual buscaram uma conceituação e categorização como nas abordagens físicas e cognitivas; da informação como coisa em Buckland (1991); e da visão cognitiva de Brookes (1980) e Belkin (1990). Assim, considerando-se as diversas bases epistemológicas que ensejaram o estudo da informação, pode-se perquirir qual a sua relação no campo social e as implicações dos seus efeitos decorrentes.




    [...] pode-se dizer que é consenso entre os autores da área que a ciência da informação surge em meados do século XX. De acordo com Pinheiro & Loureiro (1995), em 1948, a obra de Norbert Wiener, Cybernetics or controland communication in the animal and machine, e, no ano seguinte, o livro The mathematical theory of communication, de Claude Shannon e Warren Weaver, marcam o prenúncio do que viria a ser a ciência da informação. Ainda de acordo com os autores, data de 1959 o primeiro uso do termo e “é na década de 60 que são elaborados os primeiros conceitos e definições e se inicia o debate sobre a origem e os fundamentos teóricos da nova área”. (ÁVILA, 2003, pg. 21)




    A informação além das abordagens epistemológicas sobre o campo dos suportes físicos, como a documentação, também convergiu para o campo social, segundo Martins (2013), essa vertente foi chamada de “campo da informação social” como aquele que entrelaça seu objeto de estudo a dimensão histórica e cultural da sociedade, relacionando seus conceitos à formação de significados a partir das relações de valor, poder e conflitos, advindos das interações entre os grupos sociais, por onde esta informação foi produzida, disseminada e apropriada.




    A história da humanidade em seus primórdios foi contada através da oralidade e suas representações, como nas expressões pictográficas que simbolizavam a rotina diária de sobrevivência e interações coletivas. Mesmo ao se pensar que estas atividades não exigiam grandes esforços intelectuais, o ato de produzir, disseminar e apropriar-se da informação, sem que houvesse alguma forma de transmissão ágil e facilitada pelas interações, seria uma atividade extremamente complexa.




    Como forma de disseminação, a informação utilizou os mais diversos suportes físicos para materializar a expressão e a comunicação entre as interações dos grupos sociais. Foi no aspecto da documentação e da teoria matemática que se desenvolveu primeiramente o estudo do campo da Ciência da Informação sem que, no entanto, mais adiante, se pudessem desconsiderar as relações sociais nela contidas.




    A informação como parte integrante do mundo social, segundo Cardoso (1994), foi sistematizada indicando que os estudos conduzidos partiram da compreensão de que a sociedade se configura como produto humano e o homem como produto social, assim, sob este aspecto, tem-se como objetivo captar e interpretar o fenômeno informacional em seu movimento de significação e dialética entre ambos.




    Desta forma tem-se que a informação está imersa também no contexto do resultado da produção dos significados como nas manifestações das expressões sociais ao longo do tempo, tal como um elemento cultural simbólico, como na composição da totalidade dos fenômenos sociais, trazendo como elemento instigador a produção de sentidos criados pelos choques de tensões entre classes sociais e seus paradigmas construídos.




    Ao ser localizada no universo da cultura e relacionada aos processos que perpassam a instituição de significados e representações para o mundo, a informação pode ser entendida como uma forma simbólica que supõe complexas matrizes de produção, circulação e expressão de modos de produção de sentidos. (MARTINS, 2013, p.3)




    Esta informação estabelecida como um fenômeno cultural está de forma premente a influenciar as atividades do sujeito desde a sua origem até a sua contemporaneidade enquanto ser social. Assim, esta compreensão estará assentada na relação composta pelas interações humanas e suas mais diversas formas de incorporação do produto da assimilação e apropriação da informação, como nas formas simbólicas dos sentidos expressados e representados pelas interações dos grupos sociais.




    Consoante Thompson (1995) a informação assumirá uma forma simbólica caracterizada pela “significação”, “sentido” e “significado”. Aduzindo que o significado era emanado das formas de expressões advindos das interações informacionais de um grupo social e que fora elaborado intencionalmente pelo sujeito que as produziu para outros receptores, e como consequência entre este caminho do significante e significado, houve diversos fatores que influenciaram na real compreensão do sentido daquilo que foi propagado como significado originário.




    A emissão da informação pelo seu canal transmissor e da linguagem, na qual detinha um significado inicial caracterizado também pela formação de um sentido e uma forma simbólica, poderia transformar-se em outros significados ou formas simbólicas diversas, considerando a interferência ocasionada pelo meio social, como: no elemento cultural, na subjetividade, nas representações sociais, nos conflitos e outros fatores inerentes a estas interações.




    Segundo Martins (2013), as formas simbólicas de significação foram classificadas por um processo de produção de sentidos em cinco aspectos: a própria forma da dimensão da significação, o convencional, o estrutural, o aspecto referencial e o aspecto contextual.




    Conforme a classificação de Martins (2013) foi no aspecto contextual da informação que esta forma simbólica se estabeleceu como produtora de significados, tendo em conta as constantes transformações de valores, posições, classes sociais, ações políticas, ideológicas e criações tecnológicas. Com isso pode-se perceber que os significados simbólicos produzidos pelos diversos choques e interações sociais agregaram um conceito de valor à informação no campo social. Essa relação de valorização que foi produzida, disseminada e apreendida tem por consequência a formação de uma relação de poder entre o produtor e o receptor da informação no campo social.




    A valorização simbólica liga-se, comumente, ao valor conferido, por exemplo, pela posição ocupada pelo produtor no campo social, o seu “lugar de fala”, definido institucional, econômica, simbólica e politicamente. Neste sentido a informação terá mais ou menos valor, maior ou menor status de veracidade, ou legitimidade de acordo com os critérios do processo de valorização simbólica que subjazem sua produção e circulação. (MARTINS, 2013, p.6-7)




    O valor conferido simbolicamente também estará atrelado à relação de posição ocupada por aquele que o profere, assim o peso de algum “discurso”, por exemplo, proveniente de um renomado expert em determinado assunto seria uma “verdade simbólica” a ser valorada e aceita para aqueles receptores; mesmo que aquele conteúdo informacional que fora transmitido não guardasse fidedignidade com a realidade prática da significação objetiva.




    Pode-se entender que a informação no campo social nem sempre está atrelada ao conceito daquilo que é real e imutável, ao contrário, os conceitos estão sempre em um plano intersubjetivo nas mudanças contextuais sociais e culturais, sendo isto perceptível quando se observa a relação conflituosa das divergências nas formas do pensar e expressar humanos, tendo por consequência, a formação de estruturas dialéticas de significados.




    O olhar que se funda teórica e epistemologicamente pela dimensão sócio histórica do objeto informacional, leva-nos a abandonar a tradicional visão da informação como espelho do real, assumindo que a mesma opera, sobretudo nas sociedades contemporâneas, de modo não apenas a representá-lo como também a engendrá-lo, a instituí-lo dialética e discursivamente. (MARTINS, 2013, p.9)




    A informação no campo social guarda uma relação de significação, de valor e de uma relação própria de poder entre aquele que a produz e dissemina e aqueles que a recepcionam, nem sempre retratando uma realidade imutável, visto que este campo de estudo social estará imbricado com os constantes embates dialéticos da produção de sentidos, como algo a ser disputado pelos choques entre as classes, suas ideologias e seus contextos culturais.




     2.1 LINGUAGEM E O MEIO CULTURAL




    A informação no meio cultural comporta-se como transmissora de subjetividade valorativa que será apropriada pelo sujeito receptor dentro dos mais diversos matizes de percepção, assim, pode-se perceber que a linguagem será um meio facilitador para a criação de significados simbólicos nas relações dos indivíduos, seus pensamentos e interações com o meio cultural. Para que se possa situar o elemento da linguagem como meio propício da significação informacional será necessário entender sua relação com o meio cultural.




    A cultura ao ser estudada como um fenômeno humano e social foi conceituado por diversos pensadores sobre os mais diversos aspectos nela contidos. Segundo Caune (2006), não existe cultura a não ser quando manifestada, transmitida e vivenciada pelo indivíduo, tal como nas interações sociais e formação das experiências adquiridas pelo homem.




    “A cultura existe, antes de mais nada, como herança, e para compreendê-la devemos analisar os modos de transmissão desta, que é elemento constituinte da cultura”. (CAUNE, 2006, p.2).




    Entretanto, pode-se indagar como o campo da informação pode se relacionar com o contexto cultural e da linguagem. Para que haja uma compreensão dos fenômenos relacionados entre estes campos será necessário relacioná-los à comunicação e suas formas de transmissão da informação. Segundo Caune (2006), não se pode falar em diferenças epistemológicas nos aparentes distintos campos dos objetos estudados, visto que tanto a informação no campo social como na forma de comunicação enquanto elemento da cultura, todos tem como fundamento comum, o indivíduo, elemento central da análise das interações. O indivíduo ao interagir numa estrutura organizada, criada por uma necessidade de proteção, comodidade, organização ou outros fatores de sociabilidade, necessitou desenvolver mecanismos de comunicação e representação dos seus significados.




    A estes significados produzidos pela atividade racional e intelectual do sujeito cognoscente foi necessário o uso de uma linguagem facilitada pelo meio comunicacional, a fim de transmitir seus pensamentos, emoções, sentimentos, exercendo também o poder de influenciar e ser influenciado pelos demais membros dessa sociedade.




    A linguagem em seu fundamento, isto é, em sua utilização pelos seres falantes, em suas ações de comunicação, não pode ser reduzida a uma dimensão estrutural. Ela é o fundamento da sociedade humana, tanto no plano de sua identidade como no de sua evolução. (CAUNE, 2006, p.21)




    Ao se relacionar a linguagem como necessária a compreensão das estruturas da informação, pode-se conceber a formação de uma estrutura simbólica de significação, assim como nos aspectos da análise das formas simbólicas, segundo Martins (2013), o significado e o contexto fazem parte daquelas formas de classificação e estão imbricadas com as formas de expressões e significações estabelecidas pelas interações entre os indivíduos. Para esta ideia de junção e necessidade do entrelaçamento da linguagem, informação, significação e aspecto cultural, tem-se que:




    A língua não precede o ponto de vista daqueles que estudam os fenômenos da linguagem [...]. Afirma que é o ponto de vista que cria o objeto”. (SAUSSURE, 1974, p.23).




    Desta forma pode-se compreender que o fato de se conhecer algo como significante: pela língua, pela fala, impressões, percepções e outras abstrações que se faz por determinados significados, isto quer dizer que aquilo que foi percebido anteriormente só ganhou o status de significado através da informação por impressões posteriores do indivíduo, o conceito do significado adquiriu a forma simbólica para o campo sociocultural através das interações e absorções de valores transmitidos.




    Como fenômeno multiforme, heterogêneo, ao mesmo tempo físico, fisiológico e psíquico, a linguagem pertence ao campo social e individual, ela não se deixa classificar em nenhuma categoria dos fenômenos humanos. (CAUNE, 2006, p.22).




    A análise da percepção dos fenômenos culturais se retrata sobremaneira nas manifestações, ritos, artes, música e outros, retratando as maneiras de comportamentos coletivos de uma identidade construída no aspecto histórico de interação social e do pensamento do indivíduo, então como localizar e identificar a significação da informação abstraindo-se desta vertente e situando a linguagem somente sobre a relação do significado sobre o significante, ou sobre as formas de expressões simbólicas e o aspecto particular do pensamento do indivíduo e da subjetividade? Pensa-se ser esta relação tão difícil quanto fazer a dissociação do indivíduo da sua própria sociedade ou seu meio cultural construído.




    Assim, a linguagem pode ser compreendida com elemento construtivo da cultura, considerando esta relação como forma de expressão do significado simbólico das percepções no meio cultural, pode-se perceber que, segundo Benveniste (1966), será por meio da linguagem que haverá uma representação do mundo exterior que a submeterá a sua própria ordem, isto é, o indivíduo assimila a informação adquirida pela relação de significação simbólica propagada pelo meio cultural fazendo com que esta informação seja retransmitida e perpetuada como elemento transformador de outras formas simbólicas de significação.




    Segundo Caune (2006) a linguagem está relacionada à forma dinâmica das transformações sociais e culturais, haja vista a diversidade das próprias formações culturais dos diversos povos e suas particularidades, como nas ideologias, processo de formação histórica, território, religião, política, fatores econômicos e outros aspectos que influenciaram nas formas de entender e compreender as significações simbólicas atreladas a “fala” e “linguagem”, assim, a linguagem, como a cultura, somente fará sentido para aqueles grupos sociais ligados por uma relação comportamental deixado pela herança das gerações anteriores.




    Tendo em conta esta relação: informação, linguagem e cultura, entende-se que há um necessário relacionamento das interações destes fatores proporcionados pela disseminação da informação como parte da atividade necessária de formação do significado simbólico atrelado ao meio cultural. No campo desta relação, é preciso destacar o processo de apropriação, ou seja, a interação entre os indivíduos cognoscentes no intuito de transmitir e receber a informação formadora de padrões comportamentais, tendo em conta que estas manifestações de valores estarão contidas na apropriação dessa informação ao longo do tempo, como um conceito de cultura adquirida.




    No entanto, não se pode reduzir o processo de apropriação ao um mero sistema de comunicação sociocultural da informação, ele participa de um status mais amplo, qual seja o da circulação da informação como forma de gerar conhecimento entre os seus atores, causando-lhes transformações do mundo social e cultural que os envolvem.




     2.2 INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO




    O indivíduo é partícipe do meio social, meio este criado por um conjunto de interações e formador de uma cultura na qual seus membros podem se apropriar e fazer uso da informação com objetivo de criação e aquisição de conhecimento. Sobre a relação do conceito de conhecimento para o campo social da C.I, pode-se conceber que houve algumas teorias que avançaram nesta perspectiva, tal como no aspecto do conhecimento caracterizado por Brookes (1980), ensejando uma visão cognitiva cuja ideia estava agregada no contexto da recuperação e expressão da informação, na qual estava inserida no caráter objetivo do conhecimento e contida em seu próprio objeto de estudo.




    A informação, segundo Brookes (1980), exerce um papel de transformação nas estruturas objetivas e subjetivas do indivíduo. Quando se relaciona informação e comunicação, pode-se perceber que a cadeia será caracterizada pela relação do emissor, do código e do receptor, e teria como resultado final uma interpretação do significado daquilo que se queria transmitir e, por conseguinte, a geração de um sentido.




    A informação como conhecimento, segundo Brookes (1980) é capturada do objeto inicial em seu estado de significação primário passando para o estado de significação secundário por contribuição de um novo conhecimento, ocasionando uma transformação e concluindo-se que este processo possibilitará a criação ou revisão de novos conhecimentos, produzidos pelos indivíduos em seu processo mental e suas relações de interações com o meio, tendo como consequência a geração de outro conhecimento, é nesta linha, que o conhecimento do sujeito se constrói perante as relações sociais.




    Na mesma linha do exposto acima, como na equação de Brookes (1980), podem-se relacionar as informações que são emitidas perante os diversos meios dispersores, no intuito de perceber que aquilo que é captado como informação, foi igualmente emito de uma só vez para uma infinidade de receptores, como nos meios de propagação das comunicações de massa: televisivos, radiotransmissores, rede mundial de computadores, incluindo-se outros meios mais limitados como: bibliotecas e acervos culturais, tendo como objetivo final a criação de um significado. A exposição de um pensamento sobre algo ou alguma coisa, assim como o caráter objetivo da informação será recebido por milhares de receptores que farão uma interpretação do caráter subjetivo do pensamento do emissor bem como do seu próprio pensamento, como isso, gerando tipos de sentidos distintos e, por conseguinte, conhecimentos diversos sobre o objeto da informação transmitida.




    A esta geração de sentido, pode-se relacionar a forma do conhecimento adquirido pelo processo interativo do sujeito cognoscente e seu meio social, pois a partir dessa aquisição de sentido, o indivíduo apropria-se daquilo que foi assimilado como informação geradora de conhecimento para a resolução de problemas ou retransmissão de outros sentidos, no intuito da geração de outros conhecimentos.




    Em sua equação, Brooks (1980) procurou demonstrar de forma objetiva, este processo objetivo e subjetivo, no qual a informação capturada do objeto inicial em seu estado de significação primário passa para o estado de significação secundário, por contribuição de um novo conhecimento, ocasionando uma transformação e concluindo que este processo possibilitará a criação ou revisão de novos conhecimentos, produzidos pelos indivíduos em seu processo mental e suas relações de interações com o meio.




    Esta ideia expositiva demonstrou que a relação por meio de um sistema equacional, mas que na realidade não guardava significação com nenhuma conotação matemática; apenas como forma de organizar e facilitar a compreensão de como a informação tomou o caminho até a aquisição de uma forma de conhecimento, pois quando algo que foi transmitido e havia sido formado por um conceito prévio inerente ao sujeito emissor e após a sua recepção, adquiriu um novo conceito, designado por uma forma de conhecimento.




    Outra forma de se relacionar o conhecimento com a informação no campo social pode ser encontrada em Choo (2006), onde a busca e o processamento da informação tornaram-se extremamente importante para as atividades humanas e suas criações nas mais diversas áreas, desta maneira, o contexto do sujeito cognoscente em sociedade estará sempre buscando formas de solucionar problemas advindos com o decorrer das mudanças no seu modo de viver ao longo do tempo, como no desenvolvimento de pesquisas científicas para melhoria da saúde, nas áreas da educação, no campo da psicologia, da organização dos centros urbanos, das tecnologias da produção econômica, da construção civil e da própria comunicação, tudo com esteio nas novas formas das criações tecnológicas e da dispersão da informação globais, caracterizada pela ausência de fronteiras físicas e temporais.




    Ao longo de meio século de história, é possível contar milhares de estudos que investigaram as necessidades e os usos da informação em determinados grupos de pessoas. Um amplo espectro de usuários da informação foi pesquisado, o que inclui cientistas, engenheiros, cidadãos de uma comunidade, grupos de interesse, médicos, pacientes, pessoas com preocupações de saúde, executivos, administradores, pequenos empresários, funcionários do governo, advogados, acadêmicos, estudantes, usuários de bibliotecas, e etc. A busca e o processamento da informação são fundamentais em muitos sistemas sociais e atividades humanas, e a análise das necessidades e dos usos da informação vem se tornando um componente cada vez mais importante da pesquisa em áreas como a psicologia cognitiva, estudo da comunicação, difusão de inovações, recuperação da informação, sistemas da informação, tomada de decisões e aprendizagem organizacional. (CHOO, 2006, pg. 67)




    A relação do estudo da informação com o conhecimento está estreitamente ligada às necessidades do desenvolvimento social e das pesquisas realizadas pelos diversos atores, em diversos campos do conhecimento tendo por consequência a apropriação dos resultados obtidos como forma de valor a ser empregado nas mais diversas finalidades de âmbito pessoal, social, de saúde, econômico, tecnológico e outros que pudessem satisfazer as necessidades desejadas dentro dos sistemas organizacionais.




    Como caracterização prática desta reflexão, na modernidade tecnológica, pode-se fazer um paralelo com as informações captadas dos mais diversos meios dispersores, isto é, quando o sujeito cognoscente se conecta com as redes sociais e interage com a recepção da informação.




    Assim, aquilo que é percebido e já fora emitido por outro emissor, foi igualmente emito de uma só vez e para milhares de receptores, assim o caráter objetivo da informação se formou e será recebido por milhares de receptores que farão uma interpretação do caráter subjetivo do emissor aliado a seu próprio caráter subjetivo.




    Segundo Zins (2016), a informação se comporta conforme seus mais variados campos de definição, o campo das abordagens objetivas, cognitivas, da documentação, da computação, dentre outros. Haja vista que este conceito leva a diferentes significados que o conduzem a diferentes campos do conhecimento, importante notar que estão sempre lastreados nos seus substratos: “dados”, “informação” e “conhecimento”.




    Esta ideia de informação lastreada nos seus substratos também encontrou amparo na relação entre os modernos meios de disseminação da informação e o comportamento social. Segundo Almeida (2009) estas mudanças teriam se iniciado na década de 1970 com a ideia de relação de “evolução” de uma sociedade capitalista para uma sociedade da informação.




    Desta forma, o trajeto final será o conhecimento, pois quando se admite que os dados sejam matéria prima para a informação, esta por sua vez seria concebida como matéria prima para o conhecimento, haja vista que segundo Zins (2016), o conhecimento será distinto da informação por ser uma construção de ordem superior.




    A relação do conhecimento e informação segundo (Bernecker e Dretske, 2005) estaria compreendida como nas categorizações definidas do: conhecimento prático, conhecimento por contato e conhecimento proposicional, tal como na definição tripartida do conhecimento, exposto na crença verdadeira e justificada apresentada no Teeteto de Platão e como foi categoricamente compreendida pela epistemologia analítica contemporânea.




    O tipo de conhecimento que interesse neste aspecto do contexto sócio cultural, é o conhecimento proposicional, sem esquecer-se, por conseguinte, das outras classificações; assim, segundo Bernecker e Dretske (2005), o conhecimento proposicional como agregação do conteúdo trazido pela informação, é o saber advindo do pensar do indivíduo, suas reflexões retiradas das interações com o meio social, pela linguagem escrita ou oral que servem às análises empíricas dos fatos comuns e que também interessam as atividades das ciências em geral. Caracteriza-se como, por exemplo: “do saber jogar um jogo”, eis que para ter o conhecimento das regras será necessário recepcionar aquelas informações que serão transmitidas e inerentes ao aprendizado para lidar com o jogo.




    Para Zins (2016) esse conhecimento pode ser entendido como na retórica de Popper (1977), na qual se distingue entre os tipos de conhecimento e os seus mundos caracterizadores, classificando-os como: o “mundo 1” como o composto pelas entidades físicas; o “mundo 2” como “composto” pelas entidades subjetivas e o “mundo 3” caracterizado por todas as criações da mente humana, incluindo o próprio conhecimento.




    Estando o conhecimento como o produto do pensamento no aspecto dos “mundos”, e tendo em conta que este é o produto de uma síntese, pode-se inferir que a informação dentro deste aspecto se portará como um substrato de um elemento “transformador”, a formação do conhecimento nas interações sociais conjugada pela subjetividade agregada à formação dos sentidos, como na caracterização de uma simples narração cujas percepções são criadas a partir dos sentidos.




    O Sr. Jones está sentado na sua sala compondo um de seus poemas. De repente, ele ouve uma série de ruídos que vêm através da janela fechada e conclui que sua esposa, a Sra. Jones, acabara de dar partida no carro, apesar de ele não poder vê-la. Ele continua a escutar e ouve sua mulher sair de carro. Agora, vejamos o que realmente aconteceu. Os ouvidos do Sr. Jones perceberam uma série de dados sensoriais. Na sua mente, ele associou cada ruído com um objeto específico – o carro de sua esposa. Uma vez que os ruídos foram identificados, associados com o mesmo objeto, eles foram compostos para formatar uma percepção unificada, que representa a condição do carro em uma sequência temporal: motor desligado - motor ligado – carro se movendo. (ZINS, 2016, p.160)




    É possível estabelecer que o conhecimento proposicional seja gerado pelos sentidos das informações disseminadas e recebidas pelo sujeito cognoscente, ocasionando uma capacidade de pensar de forma subjetiva a partir de um uma forma objetiva, para se chegar a uma assimilação daquilo foi recepcionado e interpretado, de acordo com a informação objetivamente transmitida sobre o acontecimento sensorial percebido, portanto, segundo Zins (2016), a informação neste aspecto, comporta-se não mais como um estágio entre dados e conhecimento e sim como sinônimo de conhecimento.




    No domínio universal, “dados” são um conjunto de símbolos que representam percepções empíricas ou matéria prima empírica. “Informação” é um conjunto de símbolos que representam o conhecimento empírico. “Conhecimento” é um conjunto de símbolos que representa pensamentos que o indivíduo justificadamente acredita serem verdadeiros. Nesta análise, informação é um tipo de conhecimento. (ZINS, 2016, p.165)




    Tem-se que esta geração de sentidos a partir da disseminação da informação no campo social está diretamente ligada a capacidade do pensamento do sujeito cognoscente que a partir da recepção da informação transmitida de forma objetiva, na qual será efetuada pela emissão dos “dados” como um conjunto de símbolos e representados pela linguagem caracterizando uma forma de conhecimento proposicional gerado pela relação da forma objetiva e a subjetividade do pensamento do sujeito cognoscente, a partir da informação disseminada, transformando o comportamento dos sujeitos pelo processo da mediação informacional.




     2.3 INFORMAÇÃO E MEDIAÇÃO




    O sentido da mediação no processo informacional está relacionado com a atividade desenvolvida entre um conjunto de instituições e meios tecnológicos necessários na disseminação destas informações e sua relação com o corpo social capaz de desenvolver alguma ação.




    Segundo Almeida Júnior (2009), o senso comum dos profissionais da área identificava a mediação da informação com a imagem de uma ponte, esta, como aquela que permitiria a relação entre a junção de dois pontos que, de alguma forma, estão impedidos de interagir por obstáculos ou empecilhos. Desta forma, o canal percorrido entre o sentido originário do aspecto significante do objeto a ser compreendido e o sentido recepcionado pelo destinatário final da informação estará relacionado com a atuação de um meio facilitador.




    Um dos meios facilitadores, como na teoria do significante e do significado de Saussure (1974) foi a linguagem, não somente um sistema de signos e sons que formariam a representação do objeto a ser compreendido, muito mais além, todo um sentido criado pelas representações do modo de viver e interagir dos grupos sociais, aliados à subjetividade, como na definição do elemento social que relacionou a informação e cultura segundo Caúne (2006).




    Contudo, o meio facilitador, para este domínio, não terá esteio no canal de transmissão da informação e nem mesmo na linguagem ou na significação; será sim, o fator da interferência mediacional, tal como na informação que será disseminada pelo profissional da informação aos seus destinatários.




    Não se pode deixar de perceber, como já construído na teoria do campo social da informação, de que o indivíduo em seu contexto, estará imerso em um universo de subjetividades e interações múltiplas, por isso, e tendo em conta uma perspectiva mais ampla, segundo Almeida Júnior (2009), o comparativo da ponte como explicação para a mediação informacional se mostrou como uma relação estática, sem permitir que as interações pudessem compor esse processo mediacional.




    Este caminho entre a disseminação, significação e apropriação foi realizado por uma ação mediacional de interferência do profissional da informação.




    Em pesquisa sobre esse termo, conceituamos preliminarmente a mediação da informação como “toda ação de interferência” – realizada pelo profissional da informação –, direta ou indireta; consciente ou inconsciente; singular ou plural, individual ou coletiva; que propicia a apropriação de informação que satisfaça, plena ou parcialmente, uma necessidade informacional. (ALMEIDA JUNIOR, 2009, pag.6)




    Importante destacar que por esse entendimento constata-se que será necessária a ação do “sujeito mediador”, que neste caso será o profissional da informação que promoverá a interferência no estado inicial da significação do objeto da informação disseminada para o corpo social. Considera-se também que esta medição não se dará apenas de forma unidirecional, ou seja, partindo-se de algo a ser transmitido e que se utilizasse apenas de uma interferência explícita.




    Nesse sentido, segundo Almeida Junior (2009), é importante ressaltar a ideia da mediação conforme duas abordagens: uma implícita e outra explícita, no sentido de considerar que este processo comporta dois aspectos funcionais.




    A mediação implícita ocorreria no sentido de que as informações seriam geradas nos espaços informacionais sem a participação dos que aqui designamos como destinatários finais da informação, como por exemplo, no caso de conteúdos gerados previamente por sítios de informação na rede de mundial de internet, ou em obras referenciadas de uma biblioteca ou conteúdos selecionados por um corpo editorial de um jornal de publicação de massa.




    Já na mediação explícita, esta ocorrerá nos espaços onde a presença do destinatário final da informação estará diretamente em contato com o conteúdo exposto, no momento da recepção e interferência meditativa, como nos meios de comunicação de massa, rádio, internet e televisão.




    A medição explícita, segundo Almeida Junior (2009), será caracterizada pela forma bipartida, podendo ser subdividida em dois momentos: um explícito e outro implícito. Assim, no momento implícito, será caracterizada pelo processo de criação de ações conscientes para a informação ser transmitida, o que se relacionaria com a ideia da informação de significação do conceito objetivo conforme (Brookes), ou seja, aquilo que é transmitido pelos meios comunicacionais de massa para uma infinidade de indivíduos sem a capacidade de determinar os resultados das percepções, “o meio emissor”.




    No momento explícito a informação disseminada estará ligada ao aspecto subjetivo, das interpretações, do inconsciente para o consciente, o resultado será a intervenção do profissional da informação, como no proposto pelas ideias relacionadas às interações sociais e a subjetividade, segundo Zins (2016), Caune (2006) e Sassure (1974), ou seja, as interações no meio social, cultural e da linguagem, conjugada a outros fatores que não mais determinariam a mediação apenas como: o efeito de uma ponte que ligaria um ponto ao outro, um emissor a um receptor ou receptores, sem que estes pudessem transformar os sinais recebidos e interpretá-los como conhecimento de algo a ser compreendido e posteriormente retransmitido.




    Assim, percebe-se o estreitamento e a correlação existente entre o estudo das bases epistemológicas da informação e seu relacionamento com o aspecto sociocultural, haja vista que o “ser social” será o destinatário precípuo dessas criações conceituais.




    Mediação informacional não pode ser motivada apenas pelos suportes informacionais e nem pelos seus desdobramentos tecnológicos. Entre a linearidade da oferta e da procura informacionais deve estar à dimensão cultural da informação e seu processo de semiose informacional as chamadas mediações socioculturais. (FEITOSA, 2016, p. 103)




    O indivíduo enquanto integrante de um corpo social imerso em uma cultura necessita de amparo para seu estado de desenvolvimento constante, a informação tomada com um valor a ser apropriada por este sujeito cognoscente em seu aspecto subjetivo e transformador será objeto de uma busca constante.




    Assim, cultura é o espaço ambivalente das linguagens em atualizações constantes de seus significados e do próprio caráter fenomenológico da informação produzida, difundida e recebida, sempre a criar novas semioses. Mudanças que se dão não apenas sob a égide dos seus sistemas de emissão ou sob os efeitos pragmáticos de suas recepções, mas, sobretudo, à luz dos fenômenos e devires que essa informação, seus fluxos e a profusão de sentidos culturais – mais do que meramente informacionais – promovem e provocam. (FEITOSA, 2016, p. 109)




    A mediação da informação servirá ao propósito do ser social, das múltiplas criações conceituais de acordo com as interações e valores conceituais criados, isto é, uma relação contínua de disseminação de saberes e pensamentos que se constroem, modificam e transformam comportamentos individuais e coletivos.




    Não se deseja embater as demais conceituações e proposições relacionadas aos aspectos físicos e objetivos da mediação, e sim, fazer uma reflexão do seu propósito enquanto valor que se agrega e se dissemina com finalidades múltiplas; também não se desejando aferir e muito menos discutir a que propósitos serviriam: se egoístas, altruístas, políticos, profissionais, mas tão somente, a mediação no campo social como meio de agregação de valor para o processo cultural de uma sociedade.
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